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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO


EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2020
A Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Município de Águia Branca - ES, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob nº17.442.896/0001-61, pessoa jurídica de direito público, representado  neste  ato pelo seu Gestor, o Secretário Municipal de Assistência Social, Edivânio Mendes dos Passos, torna público que realizará CHAMADA PÚBLICA para aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do Projeto Estadual de Compra Direta de Alimentos, na perspectiva de promoção e consolidação da Política de Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito do Sistema Integrado de Segurança Alimentar e Nutricional do Espírito Santo – SISAN.
O Projeto Estadual Compra Direta de Alimentos está fundamentado nos princípios constitucionais do art. 6º da Constituição Federal, na Lei Nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 e na Lei Complementar Estadual Nº 609, de 09 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Complementar Nº 824, de 16 de abril de 2016, que institui o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Espírito Santo - SISAN-ES e a Resolução CA/ES Nº 19, de 07 de abril de 2017 e Manual Técnico Operacional SETADES/GSAN Nº 01/2020.
1. DO OBJETIVO

1.1 Garantir acesso à alimentação saudável e diversificada em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às populações em situação de insegurança alimentar, e ainda promover o fortalecimento da Agricultura Familiar.
2. DO OBJETO

2.1 Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, na Modalidade Compra CDA (Compra Direta de Alimentos), com o objetivo de garantir o acesso a alimentos à população em situação de insegurança alimentar e ainda promover o fortalecimento da Agricultura Familiar.

2.2 Cada agricultor poderá fornecer até R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por ano.

3. DO EDITAL

3.1 O presente Edital poderá ser obtido no site oficial da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES:www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br
3.2 Quaisquer esclarecimentos e informações poderão ser obtidos pelos interessados por telefone (27) 3745-1322 (Secretaria Municipal de Assistência Social).

4. DA DATA, LOCAL E HORA PARA ENTREGA DOSENVELOPES

4.1 Os interessados em participar, agricultores familiares, exclusivamente do Município de Águia Branca/ES e que atendam aos requisitos estabelecidos neste instrumento, deverão apresentar no período de 23/10/2020 a 17/11/2020, no horário de 07h:30min às 11h:00min e das 12h:30min às 15h:00min de segunda a quinta-feira e de 07h:00min às 12h:00min às sextas-feiras, no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES, Rua Vicente Pissinatti, n° 71 – Centro - Águia Branca/ES, envelopes contendo os documentos de habilitação e projeto de venda, sendo que a abertura dos envelopes e julgamento ocorrerá no dia 18/11/2020 às 08:00 horas na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.
4.2 Os envelopes deverão estar endereçados à Comissão de Acompanhamento do Edital de Chamamento Público do Projeto CDA da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES, devidamente lacrados e rubricados, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº01

À Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES

Comissão Permanente de Acompanhamento Projeto CDA

Envelope Nº 01 -Documentos de Habilitação
Chamada Pública Nº 003/2020

Proponente: (nome) - CPF Nº:

Endereço:

Telefone de Contato: 
ENVELOPE Nº02

À Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES

Comissão Permanente de Acompanhamento Projeto CDA 

Envelope Nº 02 –Projeto de Venda
Chamada Pública Nº 003/2020

Proponente: (nome) - CPF Nº:

Endereço:

Telefone de Contato: 
5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar desta Chamada Pública os agricultores familiares, exclusivamente do Município de Águia Branca/ES, que atenderem os critérios de elegibilidade a seguir:

a) Famílias compostas por no mínimo 02 (duas)pessoas;

b) Inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal– CADÚNICO;

c) Possuidoras de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP pessoa física) atualizada e;

5.2 Fica proibida a participação de servidor publico como fornecedor, conforme Art.9º, III da Lei8.666/93.

6. DO JULGAMENTO - CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO
6.1 Respeitados os critérios de elegibilidade descritos no item anterior, para a seleção de 25 (vinte e cinco) agricultores familiares, serão priorizados os percentuais mínimos a seguir e também descriminados na Tabela 1:

a) 40% de pessoas que atendam pelo menos uma destas características:
· Beneficiários e/ou pessoas com perfil do Programa Bolsa Família;

· Assentados de reforma agrária; silvicultores; agricultores; extrativistas; pescadores artesanais; indígenas; pomeranos; comunidades remanescentes de quilombos rurais e de mais povos e comunidades tradicionais;

b) 40% de mulheres;

c) 5% produtores orgânicos/agro ecológicos.
TABELA 1. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO

	CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO
	INDICADOR
	CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO
	SITUAÇÃO
	PONTOS
	MEIO DE VERIFICAÇÃO

	A) Ser Agricultor(a) Familiar  (De acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.)

B) Famílias compostas por no mínimo 02 pessoas;

C) Inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO);

D) Possuidoras de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP pessoa física) atualizada;

E) Possuidor de Bloco de Notas Fiscais Atualizado.
	A) 40% de pessoas que atendam o pelo menos uma destas características:

- Beneficiários e/ou pessoas com perfil do Programa Bolsa Família; assentados de reforma
agrária; silvicultores; aquicultores; extrativistas; pescadores artesanais; indígenas; pomeranos; comunidades remanescentes de quilombos rurais
e demais povos

e comunidades tradicionais;

B) 40% de mulheres (titulares da DAP e Bloco de Notas Fiscais);

C) 5% produtores orgânicos ou agroecológicos.
	Composição Familiar (número de membros)
	Mínino de 02 pessoas
	1
	Folha Resumo do CADUNICO

	E) 
	
	
	03 a 04 pessoas
	2
	

	F) 
	
	
	De 05 pessoas acima
	3
	

	G) 
	
	Área do imóvel rural (hectares)
	Até 5 h
	4
	DAP

	H) 
	
	
	6 a 10 h
	3
	

	I) 
	
	
	11 a 20 h
	2
	

	J) 
	
	
	21 a 30 h
	1
	

	K) 
	
	Nº de crianças de 0 a 11 anos na família
	Nenhuma criança
	1
	Folha Resumo do CADUNICO

	L) 
	
	
	01 criança
	2
	

	M) 
	
	
	02 crianças
	3
	

	N) 
	
	
	Acima de 03 crianças
	4
	


6.2  O Município de Águia Branca/ES poderá dispor de cadastro de reserva de no mínimo 30% (trinta por cento) no caso de desistência do participante selecionado.

6.3  Serão utilizados os seguintes critérios para a elaboração da lista classificatória dos agricultores familiares rurais, aptos a fornecerem produtos ao CDA:

A) Os(as) agricultores(as) familiares selecionados(as) serão aqueles que tiverem  maior  pontuação, de acordo com o estabelecido na Tabela 1 (Critérios de Priorização), os quais poderão ser inseridos no Projeto Estadual Compra Direta de Alimentos, dentre os 25 (vinte e cinco) agricultores a serem selecionados ou na Lista do Cadastro de Reserva do CDA, obedecendo a composição do percentual descrito no item 6.2 deste Edital.

B) Caso ocorra empate no julgamento será priorizado o(a) agricultor(a) familiar de maio idade.

C) Serão desclassificadas as propostas que:

1. Desrespeitarem os dispositivos legais, constantes na legislação pertinente ao presente procedimento, bem como às exigências contidas no presente instrumento.

2. Forem apresentadas com especificações em desacordo com as oferecidas no objeto deste instrumento convocatório;

3. Apresentarem preços acima ou abaixo daqueles descritos no quadro de preços constante neste Edital.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº01

7.1 Os documentos obrigatórios de habilitação, para o agricultor familiar, deverão ser entregues em um  único envelope (envelope nº 01). Caso não conste um dos documentos abaixo listados, o proponente será automaticamente inabilitado.

a) Cópia de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do agricultor familiar;
b) Cópia do Documento de Identidade (RG) ou outro documento equivalente;

c) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF) dentro da data de validade ou extrato da DAP do Agricultor Familiar participante;
d) Cópia da Folha Resumo da Inscrição do Cadastro Único do Governo Federal (CADÚNICO), constando os nomes e quantidades de inscritos por família, emitido pelo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS dessa Municipalidade, nos últimos 03 (três) meses;

e) Cópia da Nota do Bloco do(a) Produtor(a) no nome do beneficiário, para execução da  venda  direta de  seus produtos;
OBS.: Para se enquadrar no percentual de 40% de mulheres, na DAP e na Nota do Bloco de Produtor tem  que constar o nome da mulher ou na ficha auxiliar dos sócios, que também deve ser anexada.

f)  Atestado (ou laudo técnico) que comprove a atividade pelo Órgão de Assistência Técnica Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou certificado de entidade certificadora ou órgão de certificação social, para se enquadrar como 5% de produtores orgânicos ou agro ecológicos;
g) Cadastro Socioeconômico devidamente preenchido e assinado pelo agricultor e por um Assistente Social;

OBS.:Para preenchimento do Cadastro Socioeconômico, o agricultor, deve procurar o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), para agendamento de horário com a Assistente Social. O CRAS Rosani Cunha está localizado na Rua Dr. Walery Kozarosvyski, s/nº - Praça Três Poderes – Águia Branca/ES. O agendamento deverá ser feito presencialmente, nos dias úteis (segunda a sexta-feira), das 07 às12 horas ou pelo Telefone (27) 3745-1322. 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral  da Fazenda Nacional.

OBS.: Esta certidão pode ser disponibilizada pelo link http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
i) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual da sede da proponente.

OBS.: Esta certidão pode ser disponibilizada pelo link https://internet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area_publica/cnd/emissao.php
j) Prova de regularidade com Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal de Águia Branca/ES.

OBS.: Esta certidão pode ser disponibilizada pelo link https://servicos.cloud.el.com.br/es-aguiabranca-pm/services/certidao_retirada.php
8. DOS DOCUMENTOS DO PROJETO DE VENDA - ENVELOPE Nº02

8.1 O Projeto de Venda deve ser  apresentado no envelope nº 02, conforme modelo anexo (II a este Edital, e  nele deverá constar a relação dos produtos que pretende comercializar, quantidade, preço unitário e total, não podendo ultrapassar o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por família agricultora.

8.1.1 Para a elaboração do projeto deverão ser obedecidas as especificações, valores e quantidades estabelecidas no Anexo I deste Edital.

9. DA COMISSÃOJULGADORA

9.1 A Comissão de Acompanhamento do Chamamento Público do Projeto de Compra Direta de Alimentos (CDA) do Município de Águia Branca/ES, nomeada através do Decreto Nº 8.982/2020, ficará responsável por conduzir os trabalhos referentes a esta Chamada Pública.

9.2 Todos os processos decorrentes deste Edital, incluindo a apuração dos resultados dos agricultores selecionados, serão divulgados no site oficial da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES:www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br
9.2.1- Fica assegurado aos interessados, a interposição de recurso quanto ao resultado apurado, a ser protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES, localizado na Rua Vicente Pissinatti, n° 71 – Centro, Águia Branca/ES, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, nos horários de 07h:30min às 11h:00min e das 12h:30min às 15h:00min de segunda a quinta-feira e de 07h:00min às 12h:00min às sextas-feiras, a contar da data subsequente à publicação do resultado.
10. DACONTRATAÇÃO

10.1 Os agricultores selecionados serão convocados, para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, assinar o Termo de Adesão - modelo Anexo II do Edital, que terá vigência pelo período de 01 (um) ano, observadas as disposições do § 7º do art. 19 do Decreto Federal Nº 7.775/2012.

10.2 A Fiscalização do contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, através de servidor formalmente designado (Técnico responsável pelo Projeto Compra Direta de Alimentos), a quem competirá exercer, ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução do instrumento.

11. DO PREÇO A SERPRATICADO

11.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios deverá obedecer ao descrito no Anexo I deste Edital.

11.2 O preço foi fixado pela Secretaria Municipal de Assistência Social / setor de compras da PMAB através de pesquisa de preço ao mercado local ou regional, apurados nos últimos 12 (doze)meses.

11.3 Para a aquisição de produtos agro ecológicos ou orgânicos, será admitido o acréscimo de 30% (trinta por cento) ao valor estabelecido, conforme orientação contida no Manual Técnico Operacional SETADES/GSAN N° 01/2020.

12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA ERECEBIMENTO

12.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelos agricultores selecionados, em uma Sala do Espaço da Incubadora, situado na Rodovia do Café – município de Águia Branca/ES.

12.2 Os produtos deverão ser entregues de acordo com o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a ser repassado posteriormente e acordado com os agricultores selecionados, em padrões de higiene e qualidade aceitável.

12.3 O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, durante o período de vigência do Contrato/Termo de Adesão.

12.4 A entrega e recebimento dos produtos serão atestados pelo profissional responsável (Fiscal do Contrato/Termo de Adesão) pelo recebimento dos produtos, podendo ser adotado pela Secretaria Municipal de Assistência Social um sistema de romaneio individual para facilitação dos controles.

12.5 A pessoa indicada pelo recebimento dos produtos, reserva-se no direito de não receber os mesmos, se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo sem prejuízos para o Município.

12.6 No momento da entrega dos produtos na unidade receptora, esta deverá assinar o "Termo de Recebimento e Aceitabilidade", atestando a entrega e a qualidade dos produtos.

12.7 Os agricultores selecionados serão responsáveis pelo transporte dos alimentos até a Central de Recebimento dos Alimentos do CDA.

12.8 Em concordância ao Projeto Técnico apresentado e com o Manual Técnico Operacional SETADES/GSAN Nº 001/2020, no momento da aquisição e entrega dos produtos deverá ser observado os seguintes pontos:

12.8.1  Cada agricultor poderá fornecer até R$ 6.500,00.

12.8.2 O Termo de Adesão do Agricultor Familiar é o documento que formalizará o interesse dos agricultores familiares em participarem do projeto e será feito a partir do Processo de Seleção. No Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município será identificada a quantidade, o produto, valor unitário, valor total que serão entregues.

12.8.3 A emissão de Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município deverá ser assinado juntamente com o responsável pelo o recebimento, beneficiário fornecedor e o responsável pela a execução do Projeto Compra Direta de Alimentos no Município.

13. DAS CONDIÇÕES DOS PRODUTOS A SEREMENTREGUES

13.1 Os produtos deverão estar isentos de:

- Substâncias terrosas;

- Sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;

- Parasitas, larvas ou outros animais nos produtos;

- Umidade externa anormal;

- Odor e sabor estranhos.

13.2  Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio.

13.3 As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para o consumo.

13.4 As folhas deverão se apresentar intactas e firmes.

13.5 Serão rejeitados no recebimento, os produtos que apresentarem sinais de deterioração ou embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração ou que não permita armazenamento do produto.

14. FORMA DE PAGAMENTO

14.1 A Administração Municipal pagará ao fornecedor selecionado, por meio de ordem bancária, pelos gêneros alimentícios efetivamente adquiridos, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a entrega, mediante a Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal responsável pelo recebimento dos produtos e acompanhamento do contrato.

14.2 A cada emissão de nota fiscal para pagamento deverá conter em anexo os Termos de Recebimento e Aceitabilidade - Anexos V e VI do Edital.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/AGRICULTORSELECIONADO

15.1 O contratado/agricultor selecionado, durante a vigência do Contrato/Termo de Adesão, compromete-se a:

- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Termo de Adesão.

- Atender as condições e prazos estabelecidos neste Edital.

- Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a Prefeitura Municipal de Águia Branca e a terceiros.

16. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ÁGUIA BRANCA/ES

16.1 A Secretaria Municipal de Assistência Social compromete-se a:

- Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

- Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio.

- Comunicar ao contratado, qualquer anormalidade no objeto contratado, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Edital.

- Notificar previamente ao contratado, quando da aplicação de penalidades.

17. DA SUBSTITUIÇÃO DO AGRICULTOR SELECIONADO

17.1 Se ocorrer morte ou desistência de algum agricultor participante durante a execução do Projeto, a Secretaria Municipal de Assistência Social deverá encaminhar à SETADES uma declaração de desistência, que deve ser assinada pelo agricultor (quando não for por falecimento), informando o motivo da desistência e a quantidade de produtos já comercializados, apresentando o montante geral já pago. Em caso de falecimento, um familiar (com Certidão de Óbito) do agricultor deve assinar o referido documento.

17.2 O município encaminhará à SETADES o "Cadastro Socioeconômico" e "Termo de Adesão" assinado pelo agricultor substituto, elencado do Cadastro de Reserva, constando relação de produtos que serão comercializados por ele, e Resolução do conselho aprovando tal substituição. Ressaltamos que, para não  haver alterações do montante conveniado, é imprescindível que o agricultor substituto forneça produtos no mesmo valor total comprometido pelo agricultor desistente. E se o agricultor desistente já tiver recebido alguma importância o agricultor substituto só poderá receber a quantia faltante que estava previsto.

17.3 Em caso de entrega de produtos fora os padrões aceitáveis de qualidade, o(a) fornecedor(a) será advertido por escrito(a) pela Comissão para Realização e acompanhamento do Projeto Compra Direta de Alimentos - CDA e em caso de reincidência (na terceira advertência), este será automaticamente substituído  por um cadastro reserva e encaminhado à SETADES, parecer técnico/justificativa da substituição.

18. DA FONTE DERECURSO

18.1 As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão à contas dos seguintes Recursos Orçamentários do orçamento vigente: Ficha: 290 - 0100100824400422.063 - 333903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA – FONTE DE RECURSO 139000100000 – OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

19.  DISPOSIÇÕESGERAIS

19.1 Quaisquer esclarecimentos e informações poderão ser obtidos pelos interessados no prazo máximo de até 01 (um) dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada no endereço Dr. Walery Kozarosvyski, s/nº - Praça Três Poderes (horário de 08:00 às 11:00 horas), pelo telefone (27) 3745- 1322 ou pelo e-mail: assistenciasocialab@hotmail.com.
19.2 A simples apresentação da proposta por si só implica a plena aceitação por parte do agricultor familiar de todas as condições estabelecidas neste Edital de Chamada Pública dos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei nº 8.666/93.

19.3 Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Acompanhamento deste Edital, assessorando-a quando necessário, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social.

19.4 O(A) agricultor(a) familiar proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.5 A comissão de Acompanhamento deste Edital ou autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase do certame e sempre que  julgar  necessário,  fixando  o  prazo  para  atendimento, destinados a esclarecer ou a complementar a instrução de Processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveriam constar originalmente dos envelopes.

19.6 A Comissão de Acompanhamento resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

19.7 A Administração Pública Municipal poderá revogar a presente Chamada Pública por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.8 A Comissão de Acompanhamento do Edital, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia.

19.9 Com base no disposto no § 7º do art. 19 do Decreto Nº 7.775/2012, considera-se ano o período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro.

19.10 Fazem parte do presente edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

- Anexo I - Relação de produtos a serem adquiridos dos agricultores familiares, quantidade e valor;

- Anexo II - Termo de Adesão do Agricultor Familiar;

- Anexo III - Projeto de venda;

- Anexo IV - Distribuição de Alimentos;

- Anexo V - Modelo de Termo de Recebimento e Aceitabilidade da Unidade Receptora;

- Anexo VI - Modelo de Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município;

19.11 Fica eleito o Foro da Comarca de Águia Branca/ES para conhecer e julgar quaisquer questões decorrentes desta Chamada Pública, por mais privilegiados que os outros sejam.

Águia Branca/ES, em 22 de outubro de 2020.

Edivânio Mendes dos Passos

Secretário Municipal de Assistência Social

ANEXO I
RELAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS, QUANTIDADE E VALOR
	Nº DE ORDEM
	Produto
	Quantidade
	Unidade de medida
	Preço Unitário
	Total (R$)

	1
	ABACATE       
	300
	 Kg
	3,69
	1.107,00

	2
	ABOBORA JACARÉ
	1.600
	Kg
	2,82
	4.512,00

	3
	ABOBRINHA
	1.600
	 Kg
	2,71
	4.336,00

	4
	ALFACE
	1.250
	Kg
	2,94
	3.675,00

	5
	BANANA NANICA
	3.000
	 Kg
	2,69
	8.070,00

	6
	BANANA DA PRATA – GRAÚDA
	5.000
	 Kg
	2,72
	13.600,00

	7
	BANANA DA TERRA – GRAÚDA
	2.500
	 Kg
	3,77
	9.425,00

	8
	BATATA DOCE
	2.500
	Kg
	2,90
	7.250,00

	9
	BETERRABA VERMELHA - GRAÚDA
	200
	Kg
	3,20
	640,00

	10
	CEBOLA BRANCA EM CABEÇA - GRAÚDA
	300
	Kg
	4,25
	1.275,00

	11
	CENOURA – GRAÚDA
	830
	Kg
	3,15
	2.614,50

	12
	CEBOLINHA VERDE
	120
	 Kg
	5,77
	692,40

	13
	CHUCHU
	829,91
	 Kg
	1,87
	1.551,94

	14
	COUVE 
	250
	Kg
	4,05
	1.012,50

	15
	FRUTA PÃO
	300
	Kg
	2,37
	711,00

	16
	GOIABA
	350
	Kg
	4,83
	1.690,50

	17
	INHAME CHINÊS (DEDOS GRANDES)
	5.400
	Kg
	4,34
	23.436,00

	18
	LARANJA
	4.150
	Kg
	3,22
	13.363,00

	19
	LIMÃO
	750
	Kg
	6,05
	4.537,50

	20
	MAMÃO
	1.250
	 Kg
	4,78
	5.975,00

	21
	MANDIOCA
	5.000
	 Kg
	2,20
	11.000,00

	22
	MARACUJÁ 
	828
	Kg
	6,72
	5.564,16

	23
	MELANCIA – GRAÚDA
	1.600
	Kg
	2,49
	3.984,00

	24
	MILHO VERDE
	4.100
	Kg
	3,51
	14.391,00

	25
	QUIABO
	1.250
	Kg
	5,15
	6.437,50

	26
	REPOLHO (CABEÇA GRAÚDA)
	830
	Kg
	2,44
	2.025,20

	27
	SALSINHA
	160
	Kg
	4,30
	688,00

	28
	TOMATE
	830
	Kg
	4,36
	3.618,80

	29
	FEIJÃO PRETO
	160
	Kg
	7,90
	1.264,00

	30
	FEIJÃO CARIOQUINHA
	300
	Kg
	8,12
	2.436,00

	31
	MANGA HADEN
	350
	Kg
	4,62
	1.617,00

	
	TOTAL
	
	
	
	162.500,00


ANEXO II 
TERMO DE ADESÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR

CHAMADA PÚBLICA - CDA N° 003/2020
TERMO DE ADESÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR

Eu,
nacionalidade, estado civil, agricultor familiar, inscrito no CPF sob on°.
, CI____ sob o n°___, residente e domiciliado em _________ , comprometo- me a entregar os produtos, descritos na Tabela de Produtos, na quantidade e no período acordado com o Município de Águia Branca/Fundo Municipal de Assistência Social, até o final do período de execução do Projeto Compra Direta de Alimentos.

Declaro, ainda, estar ciente de que o descumprimento do acima exposto acarretará na minha exclusão sumária do referido projeto.

Local e data

Nome e Assinatura do(a) agricultor(a)

ANEXO III

PROJETO DE VENDA

CHAMADA PÚBLICA - CDA N° 003/2020

Local
,
_ de_________________de 2020.

Nome e Assinatura do(a) agricultor(a)

ANEXO IV

DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS DA COMPRA DIRETA DE ALIMENTO

CHAMADA PÚBLICA - CDA N° 003/2020
Local,___de_______________de 2020.

	PRODUTOS
	UNID.
	UNIDADES RECEPTORAS E N° DE BENEFICIÁRIOS ATENDIDOS

	
	
	Unidade receptora
	N° de usuários beneficiados
	Unidade receptora
	N° de usuários beneficiados
	Unidade receptora
	N° de usuários beneficiados

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


   Obs.: Esta distribuição deverá ser feita pela Nutricionista ou Técnico responsável pelo Projeto.

Nome/Cargo e assinatura do responsável pela distribuição dos produtos

ANEXO V

TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DA UNIDADE RECEPTORA

CHAMADAPÚBLICA - CDA N° 003/2020
RECEPTORA

Eu, __________________, responsável pelo recebimento dos alimentos do Projeto CDA, atesto que recebi do município  _______________, CNPJ Nº _____________, os produtos relacionados abaixo:

	PRODUTO
	QUANTIDADE/KG
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) Anexar documento fiscal válido.

Declaro sob as penas da Lei (art. 299 do Código Civil) que o(s) produto(s) recebido(s) está(ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta instituição, pelo(s) qual(is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar adequada destinação final dos produtos recebidos relacionados neste termo de recebimento e aceitabilidade.

Local, de
de 2020.

_________________________________________________

Responsável pelo recebimento dos produtos na Unidade Receptora 

Nome: 

CPF:

______________________________________

Responsável pela entrega do CDA do município 

Nome:

CPF:

Matrícula:
ANEXO VI

TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO MUNICÍPIO

CHAMADA PÚBLICA - CDA N° 003/2020

Eu,
, responsável pelo recebimento dos alimentos no Município de Águia Branca/ES, CNPJ nº


, atesto que recebi do Beneficiário Fornecedor _______________________   (nome),DAP nº
, os produtos relacionados abaixo:

	PRODUTO
	QUANTIDADE/KG
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) Anexar documento fiscal válido.

Declaro sob as penas da Lei (art. 299 do Código Civil) que o(s) produto(s) recebido(s) está(ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta instituição, pelo(s) qual(is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar adequada destinação final dos produtos recebidos relacionados neste termo de recebimento e aceitabilidade.

Local,de
de 2020.

___________________________

Responsável pelo Recebimento 

Nome:

CPF:

Matrícula:

__________________________

Beneficiário Fornecedor Nome:

CPF:

DAP:

_________________________

Responsável pela execução do CDA Municipal

Nome:

CPF:

Matrícula:
ANEXO VIII
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº: 

TERMO CONTRATO Nº: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.023/2020
Termo de Contrato firmado na Sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES, com interveniência da Secretaria Municipal de Assistência Social, que entre si fazem, de um lado o município de Águia Branca/ES, por outro lado o Agricultor familiar.

O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA/ES, com sede na Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro - CEP: 29795-000 – Águia Branca - ES - Tel: (27) 3745-1357, CNPJ nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Senhor _________________, Prefeito Municipal,  brasileiro,  portador  do  CPF  nº  ________________ e Carteira de Identidade nº ______________,  com  interveniência  da  Secretaria  Municipal  de Assistência Social,  neste  ato  denominado  CONTRATANTE  e  do  outro  lado  o(a) Agricultor(a) Familiar Sr. (a)._____________________________________________________________________, neste  ato  denominado (a)  simplesmente  CONTRATADO (A), inscrita      no      CPF nº _____________, DAPFISICA nº ________________________________, residente e domiciliado a _______________________________________________________________________, nesta Cidade de Águia Branca/ES, sendo um dos classificado (a) (s)  da  Chamada  Pública  nº  003/2020, que ajustam o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar, com o objetivo de garantir o acesso a alimentos à população em situação de insegurança alimentar e ainda promover o fortalecimento da Agricultura Familiar.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO

Os recursos para atender aos objetos do presente Contrato são provenientes da seguinte dotação:

Ficha: 290 - 0100100824400422.063 - 333903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA – FONTE DE RECURSO 139000100000 – OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a entrega, mediante a Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal responsável pelo recebimento dos produtos e acompanhamento do presente contrato. A cada emissão de nota fiscal para pagamento, deverá conter em anexo o Termo de recebimento e aceitabilidade, (Anexo VI) do Manual Técnico e Operacional SETADES/GSAN Nº 01/2020.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
O prazo de vigência contratual, será de doze meses a partir da data de publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA QUINTA - SANÇÕES

A recusa injustificada do  adjudicatário  em  assinar  o  Contrato  dentro  do  prazo  estabelecido  pela Administração  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  ficando  sujeito,  a  critério  da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos I, III e IV do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 1 % (um por cento) sobre o valor do ajuste.

O disposto no item 5.1 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do Artigo 109, § 2º da Lei Federal  nº 8.666/93,  que não  aceitarem  a contratação,  nas mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro adjudicatário, inclusive quanto a preço e prazo.

Pelo atraso injustificado no fornecimento, fica sujeito o Contratado às penalidades previstas no Caput do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, na seguinte conformidade:

Atraso de até 15 (quinze) dias, multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;

Atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 3 % (três por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do objeto não entregue.

Pela existência de vícios ocultos no objeto Contratado, dentro do prazo de garantia, caberá ao município de Conceição da Barra/ES, optar pelas formas de ressarcimento contidas nos arts. 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Compete à Contratada:

a) Atender às determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem assim as da autoridade superior;

b) Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei

Federal nº 8.666/93;

c) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;

d) Responder pelos encargos e ações judiciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, cíveis e comerciais resultantes da execução deste instrumento;

e)  Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar a Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES e a terceiros;

f)  A CONTRATADA se obriga a cumprir integralmente os normas legais e respectivos regulamentos relativos à segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como todas as outras medidas especiais de proteção, previsto na legislação;

g)  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência da Chamada Pública;

h) Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

Compete à Contratante:

a) Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;

b) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

c)  Comunicar imediatamente oficiando ao contratado, qualquer   anormalidade   no   objeto   contratado, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

d) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio;

e) Notificar previamente ao contratado, quando da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar o fornecimento do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO

A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, dentre eles:

a)  Não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, especificações ou prazos ou o seu cumprimento irregular; 

b)   Lentidão   do   cumprimento   do   contrato, levando   o   Município   a   comprovar a   impossibilidade   do fornecimento do produto;

c) Atraso injustificado na entrega do objeto Contrato;

d)  Subcontratação   do   objeto   do   contrato, associação   da   CONTRATADA   com   outrem, cessão   ou transferência bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no contrato;

e) Decretação de falência da CONTRATADA;

f)  Dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;

g) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito Municipal de Águia Branca/ES;

i) Ocorrência de caso fortuito ou de força maiores, regularmente comprovadas, impeditivas da execução do Contrato.

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80 inciso I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O presente poderá sofrer alterações na forma do art. 57, parágrafo 1° e 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes, no que couber e ainda da vinculação ao edital e a proposta do vencedor, os casos omissos serão resolvidos dentro do permitido na legislação vigente.

O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, no seguinte caso:

Por acordo entre as partes:

a)   Quando   necessária   a   modificação   da   forma   de   pagamento, por   imposição   de   circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIMENTO

O presente contrato está fundamentado de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e, nos casos omissos, na Lei Federal nº 8.666/1993.

O presente contrato está vinculado ao instrumento convocatório referente a Chamada Pública nº 003/2020.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DO CONTRATO

O acompanhamento, a análise da documentação e a fiscalização do contrato serão feitos pelo Técnico responsável pelo Projeto Compra Direta de Alimentos Sr. (a) ____________. Posteriormente, ao fechamento dos documentos, serão encaminhados ao setor competente para a autorização de pagamento ao agricultor familiar.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

O Cronograma de entrega a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social deverá ser cumprido, rigorosamente, durante o período de vigência do contrato.

A pessoa indicada pelo o recebimento dos produtos reserva-se no direito de não receber os mesmos, se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo sem prejuízos para o município.

No momento da entrega dos produtos na unidade receptora, esta deve assinar o “Termo de Recebimento e Aceitabilidade” da Unidade Receptora (Anexo V), atestando a entrega e a qualidade dos produtos doados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica eleito o Foro da Cidade de Conceição da Barra/ES, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

Águia Branca/ES, ______/_____________/____________. 

________________________________

Prefeito Municipal

Contratante

_________________________________

Secretaria Municipal de Assistência Social

_________________________________

Agricultor (a) Familiar

Fornecedor(a) Contratado(a) 

Testemunhas:

_________________________________

CPF:

_________________________________

CPF:

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CDA�
�
I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR�
�
Nome do Proponente:�
�
Endereço:�
�
N° da DAP:�
CPF:�
DDD/Fone:�
�
Banco indicado para deposito de pagamentos:





�
N° da Agência:�
N° da Conta Corrente:�
�
II - RELAÇÃO DE PRODUTOS A SEREM ENTREGUES�
�
N°�
Produto�
Quantidade�
Unidade de Medida�
Valor Unitário�
Valor Total�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
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